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Considera como Grande Destaque histórico e Cultural do
Estado do Ceará o Letreiro de Guaramiranga com o Mosaico
do Ex-governador Coronel Adauto Bezerra

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º fica considerado como Grande Destaque Histórico e Cultural do Estado do Ceará o letreiro de
Guaramiranga com a imagem em azulejo (mosaico) do Ex-Governador Adauto Bezerra, em
Guaramiranga/CE.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

CONSIDERANDO a importância e relevância histórico-cultural do Exmo., Ex-governador Adauto
Bezerra, é necessária que a história seja preservada, é importante que seja declarada a relevância
histórico-cultural do monumento.

CONSIDERANDO que o ex-Governador realizou a abertura de estradas ao Município de Guaramiranga,
possibilitando a abertura de comércios e desenvolvimento para o Município.

CONSIDERANDO que o Exmo., Adauto Bezerra realizou a construção do Casa de Veraneio do
Governador, e futuramente tornou-se o Hotel Escola, onde desenvolveu a capacitação de homens e
mulheres no Município de Guaramiranga, sendo assim, tornando uma figura ímpar na história do Estado e
do Município, devendo, portanto, ser eternizada.

CONSIDERANDO que o Ex-Governador possuía um amor enorme pelo município de Guaramiranga,
dedicando recursos, projetos, desenvolvimento econômico e turístico para o Município.
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CONSIDERANDO que diversos visitantes e turistas comparecem ao município e tiram fotografias e
eternizam momentos ao lado deste monumento, sendo assim, far-se-á necessária a declaração
histórico-cultural.

Em face do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste projeto de
lei.

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 492/2021

AUTORIA DO PROJETO: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

EMENTA: CONSIDERA COMO GRANDE DESTAQUE HISTÓRICO E
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ O LETREIRO DE
GUARAMIRANGA COM O MOSAICO DO EX-GOVERNADOR
CORONEL ADAUTO BEZERRA

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa
constam em epígrafe.

A presente proposição, em seus artigos, chancela com grande destaque histórico e cultural o letreiro com
a imagem em azulejo (mosaico) do ex-governador Adauto Bezerra, localizado no Município de
Guaramiranga, neste Estado do Ceará.

A proposta de lei, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art. 1º Fica considerado como Grande Destaque Histórico e Cultural do
Estado do Ceará o letreiro de Guaramiranga com a imagem em azulejo
(mosaico) do Ex-Governador Adauto Bezerra, em Guaramiranga/CE.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pela parlamentar.

 Em sua justificativa e exposição de motivos, a Autora da Proposição argumentou que:

CONSIDERANDO a importância e relevância histórico-cultural do Exmo.,
Ex-governador Adauto Bezerra, é necessária que a história seja preservada,
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é importante que seja declarada a relevância histórico-cultural do
monumento.

CONSIDERANDO que o ex-Governador realizou a abertura de estradas ao
Município de Guaramiranga, possibilitando a abertura de comércios e
desenvolvimento para o Município.

CONSIDERANDO que o Exmo., Adauto Bezerra realizou a construção do
Casa de Veraneio do Governador, e futuramente tornou-se o Hotel Escola,
onde desenvolveu a capacitação de homens e mulheres no Município de
Guaramiranga, sendo assim, tornando uma figura ímpar na história do
Estado e do Município, devendo, portanto, ser eternizada.

CONSIDERANDO que o Ex-Governador possuía um amor enorme pelo
município de Guaramiranga, dedicando recursos, projetos, desenvolvimento
econômico e turístico para o Município.

CONSIDERANDO que diversos visitantes e turistas comparecem ao
município e tiram fotografias e eternizam momentos ao lado deste
monumento, sendo assim, far-se-á necessária a declaração histórico-cultural.

Em face do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a
aprovação deste projeto de lei.

Encaminhada referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, cabe a esta Procuradoria
especializada manifestar-se quanto à constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei, atentando-se para
o seu cabimento à luz do arcabouço formado pelas Constituições Federal e Estadual, com observância nos
entendimentos jurisprudenciais consolidados pelos nossos egrégios tribunais.

É o relatório. .Opino

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a , que os Estadoscompetência legislativa
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas

 (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].pela Constituição Federal caput

Em relação ao tema objeto da presente proposição, que, como frisado acima, reconhece com grande
destaque histórico e cultural o letreiro com a imagem em azulejo (mosaico) do ex-governador Adauto
Bezerra, localizado no Município de Guaramiranga, neste Estado do Ceará, a propositura versa sobre
tema afeto ao  e, nos termos do art. 24, VII, da CF/88, patrimônio histórico e cultural compete à União,
aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico e

 [2].cultural

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3  do art. 215o

da Constituição Federal[3], editou a Lei Federal n° 12.343/2010, que Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras

.providências

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)[4].

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a Lei nº 13.078/2000, que 
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

, órgão colegiado, de assessoramento cultural,  [5].Ceará vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a Lei nº 13.465/2004, que, por sua vez, Dispõe Sobre a
 prescrevendo que Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Ceará, o patrimônio histórico e
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artístico do Ceará será constituído pelos bens assim considerados pelo Departamento do Patrimônio
[6].Cultural da Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural

Dessa forma, tem-se que , pois, no âmbito do Estado do Ceará, a propositura contraria disposição legal
o patrimônio histórico e artístico só pode ser definido pelo Departamento do Patrimônio Cultural da

, o , havendoSecretaria da Cultura uvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural
óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, reconhecendo/declarando um bem como patrimônio
histórico e artístico.

Por outro lado, os bens culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida
social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de expressão cênicas,
plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas
culturais coletivas).

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define como
patrimônio imaterial "as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – com os
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os
grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural."
Esta definição está de acordo com a Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial[7], ratificada pelo Brasil em março de 2006. 

Assim, a Lei nº 13.427/2003 (que Institui, no âmbito da Administração Pública Estadual, as Formas de
Registros de Bens Culturais de Natureza Imaterial ou Intangível que constituem Patrimônio Cultural do

) definiu que: (I) a instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza ImaterialCeará
cabe, além das entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil; (II) as
propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da Cultura;
(III) a Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário Oficial
do Estado, para fins de manifestação dos interessados; (IV) decorridos 30 (trinta) dias da publicação do
parecer, o processo será encaminhado ao Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, que
o incluirá na pauta de julgamento de sua próxima reunião; (IV) no caso de decisão favorável do Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o
título de “Patrimônio Cultural do Ceará[8].

  O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua anotação/inscrição no Livro dos Bens Imateriais. Para isso é preciso que seja
feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular, que deve estar em
qualquer das áreas: saberes e fazeres, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via projeto de

.lei de iniciativa parlamentar

Como se vê, a disposição da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico e
artístico, quanto ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial estão retratadas por
intermédios dos dispositivos supra mencionados.

Consoante demonstrado, em relação aos primeiros, cabe ao Departamento do Patrimônio Cultural da
Secretaria da Cultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, assim passar a
considerá-los. No tocante aos de natureza imaterial, o reconhecimento se dá após a instauração de um
processo, passando pela apreciação da Secretaria da Cultura e julgamento pelo Conselho Estadual de
Preservação do Patrimônio Cultural, de sorte que sob qualquer ângulo que se avalie a presente proposição
se constata óbice para que projeto de lei de iniciativa legislativa declare um bem como Patrimônio
Histórico, Artístico e Cultural de Natureza Imaterial.

A matéria retratada na propositura, portanto, ,fere a competência indicada ao Governador do Estado
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º, c
). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
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de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual atuou fora de seu âmbito de competência, resultando com que o
autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade – o que não se constata,
como amplamente evidenciado nas linhas supra, na presente proposição.  

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do projeto de lei em exame, ocasião em que emite-se PARECER CONTRÁRIO à regular e
regimental tramitação do Projeto de Lei nº 492/2021.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

[3] Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:          

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;          

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

[4] Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[5] Art. 1º  Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do
Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III  - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;
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[6] Art. 2º. Constitui o patrimônio histórico e artístico do Ceará os bens móveis e imóveis, as obras de
arte, as bibliotecas, os documentos públicos, os conjuntos urbanísticos, os monumentos naturais, as
jazidas arqueológicas, as paisagens e locais cuja preservação seja do interesse público, quer por sua
vinculação a fatos históricos memoráveis, quer por seu excepcional valor artístico, etnográfico, folclórico
ou turístico, assim considerados pelo Departamento do Patrimônio Cultural da Secretaria da

, e decretadoCultura, ouvido o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural–COEPA
o tombamento por ato do Chefe do Poder Executivo, na forma do estabelecido no Capítulo II desta Lei.

 

[7]http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Convencao%20Salvaguarda%20Patrim%20Cult%20Imaterial%202003.pdf

[8] Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Estadual, as formas de registro dos bens
culturais de natureza imaterial que constituem o patrimônio cultural do Ceará.

Art. 3º. A instauração do processo de Registro dos Bens Culturais de Natureza Imaterial cabe, além das
entidades e órgãos públicos da área cultural, a qualquer cidadão ou associação civil.

Art. 4º. As propostas de registro, instruídas com documentação pertinente, serão dirigidas à Secretaria da
Cultura.

§ 1º. A Secretaria da Cultura, sempre que necessário, orientará os proponentes na montagem do processo.

Art. 5º. A Secretaria da Cultura emitirá parecer sobre a proposta de registro, a ser publicado no Diário
Oficial do Estado, para fins de manifestação dos interessados.

Art. 6°. Decorridos 30 (trinta) dias da publicação do parecer, o processo será encaminhado ao Conselho
Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural - COEPA, que o incluirá na pauta de julgamento de sua
próxima reunião.

Art. 7º. No caso de decisão favorável do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural, o
bem será inscrito no Livro correspondente e receberá o título de “Patrimônio Cultural do Ceará”.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

11 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 492/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  13/10/2021 14:29:32  Data da assinatura:  13/10/2021 14:29:40

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
13/10/2021

De acordo com o parecer.
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 492/2021

 

GRANDE DESTAQUE HISTÓRICO E CULTURAL
DO ESTADO DO CEARÁ O LETREIRO DE
GUARAMIRANGA COM O MOSAICO DO
EX-GOVERNADOR CORONEL ADAUTO
BEZERRA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Deputada Fernanda Pessoa, o qual considera comoProjeto de Lei nº 492/2021,
Grande Destaque histórico e Cultural do Estado do Ceará o Letreiro de Guaramiranga com o Mosaico do
Ex-governador Coronel Adauto Bezerra.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "CONSIDERANDO a importância e relevância
histórico-cultural do Exmo, Ex-governador Adauto Bezerra, é necessária que a história seja
preservada, é importante que seja declarada a relevância histórico-cultural do monumento.
CONSIDERANDO que o ex-Governador realizou a abertura de estradas ao Município de
Guaramiranga, possibilitando a abertura de comércios e desenvolvimento para o Município.
CONSIDERANDO que o Exmo., Adauto Bezerra realizou a construção do Casa de Veraneio do
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Governador, e futuramente tornou-se o Hotel Escola, onde desenvolveu a capacitação de homens e
mulheres no Município de Guaramiranga, sendo assim, tornando uma figura ímpar na história do
Estado e do Município, devendo, portanto, ser eternizada.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei considera como Grande Destaque histórico e Cultural do Estado do Ceará o
Letreiro de Guaramiranga com o Mosaico do Ex-governador Coronel Adauto Bezerra.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

Entretanto, buscando atender a práxis legislativa, recomendamos a modificação da ementa e do artigo 1º
do presente projeto, buscando deixá-lo nos conformes da técnica legislativa, garantindo inclusive sua
constitucionalidade e legalidade, nos termos do ordenamento jurídico. Fica o seguinte texto:

 

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICA E CULTURAL  ESTADO DO CEARÁ ONO
LETREIRO DE GUARAMIRANGA COM O MOSAICO DO
EX-GOVERNADOR CORONEL ADAUTO BEZERRA
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Art. 1º fica  como  Histórica e Cultural doreconhecido de destacada relevância
Estado  Ceará o letreiro de Guaramiranga com a imagem em azulejo (mosaico)no
do Ex-Governador Adauto Bezerra, em Guaramiranga.

 

Diante do exposto, em relação ao , apresentamos o Projeto de Lei n° 492/2021 PARECER
 à tramitação da matéria.FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DA EMENTA E DO ART. 1º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E NOVE

RECONHECE COMO
RELEVÂNCIA HISTÓRICA
ESTADO DO CEARÁ
GUARAMIRANGA COM
GOVERNADOR CORONEL

DE DESTACADA
E CULTURAL NO

O LETREIRO DE
O MOSAICO DO EX
ADAUTO BEZERRA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica reconhecido como de destacada relevância histórica e cultural no Estado do
Ceará o letreiro de Guaramiranga com a imagem em azulejo (mosaico) do ex-Governador Adauto
Bezerra, em Guaramiranga.

Ad. 2.° Esta Lei qíitça em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSI4MNLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

4 de novembro de 2021.
CEARÁ, em Fortaleza,

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
10 SECRETÁRIO

c_—$Ep. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ~m~c& AMORIM
3•~ SECRETÁRIA

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

1
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LEI Nº17.798, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Guilherme Landim) 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO DOADOR DE MEDULA ÓSSEA 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Doador de Medula Óssea, a ser comemorado, anualmente, no dia 6 de outubro.
Art. 2.º No decurso da semana em que esteja incluída a data prevista nesta Lei, será intensificada a realização de campanhas educativas de informação 

e incentivo à doação voluntária de medula óssea.
Art. 3.º Ficam incluídas, no Calendário Oficial do Estado, as atividades e programações relativas ao Dia Estadual do Doador de Medula Óssea.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.799, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Fernanda Pessoa) 

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL NO ESTADO DO CEARÁ O 
LETREIRO DE GUARAMIRANGA COM O MOSAICO DO EX-GOVERNADOR CORONEL ADAUTO BEZERRA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica reconhecido como de destacada relevância histórica e cultural no Estado do Ceará o letreiro de Guaramiranga com a imagem em azulejo 

(mosaico) do ex-Governador Adauto Bezerra, em Guaramiranga.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.800, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: David de Raimundão) 

DENOMINA DR. JOSÉ MAURO CASTELO BRANCO SAMPAIO A PRAÇA MAIS INFÂNCIA DO CONJUNTO 
ALMINO LOIOLA DE ALENCAR, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica denominada Dr. José Mauro Castelo Branco Sampaio a Praça Mais Infância do Conjunto Almino Loiola de Alencar, localizada no 

Município de Juazeiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.801, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DENOMINA PADRE ANTÔNIO CLÁUDIO DE OLIVEIRA O CENTRO CEARENSE DE IDIOMAS – CCI NO 
MUNICÍPIO DE CAMOCIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Padre Antônio Cláudio de Oliveira o Centro Cearense de Idiomas – CCI no Município de Camocim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.802, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Guilherme Sampaio)

REGULAMENTA O ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AOS IDOSOS, ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, 
GESTANTES E PESSOAS COM CRIANÇAS DE COLO EM ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O atendimento prioritário aos idosos previsto na Lei Federal n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso – far-se-á não somente 

pela disponibilização de guichês ou unidades de atendimentos exclusivos, quando assim dispostos pelo estabelecimento, mas pela garantia de prioridade no 
atendimento em qualquer dos guichês ou unidades disponíveis para o atendimento ao público em geral.

Parágrafo único. O atendimento prioritário a que se refere o caput fica também estendido às pessoas com deficiência, às gestantes e às pessoas com 
criança de colo.

Art. 2.º Caso haja descumprimento do disposto nesta Lei, aqueles que se sentirem prejudicados poderão buscar auxílio perante os órgãos de defesa 
competentes.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.803, de 23 de novembro de 2021.

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE REGIME DE PARCERIAS 
PARA ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE INDICA, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.ºFica autorizada a transferência de recursos pela Casa Civil, por meio de celebração dos respectivos Termos de Fomento, observado o disposto 

na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual n.º 32.810, de 28 de setembro de 2018, na Lei Complementar Estadual n.º 119, de 
2012, alterada pela Lei Complementar Estadual n.º 178, de 10 de maio de 2018, e na Lei Estadual n.º 17.278, de 11 de setembro de 2020, para as seguintes 
organizações da sociedade civil:

I – R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento 
público destinado à celebração de Termo de Fomento, para a CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE FORTALEZA – CDL, inscrita no CNPJ n.° 
07.293.038/0001-49, no âmbito da execução do Programa 256 – Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil, para a 
implementação de Políticas Públicas visando à execução do projeto “CEARÁ NATAL DE LUZ 2021”, tendo como público-alvo a população local e turistas;

II – R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público destinado 
à celebração de Termo de Fomento, para o MOVIMENTO DE SAÚDE MENTAL COMUNITÁRIA DO BOM JARDIM, inscrito no CNPJ sob o n.° 
03.918.813/0001-53, no âmbito da execução do Programa 256 – Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para 
a implementação de Políticas Públicas visando à execução do projeto “SIM À VIDA – NÃO ÀS DROGAS”, tendo um público-alvo de 120 (cento e vinte) 
crianças e adolescentes, de 07 a 14 anos de idade, e seus familiares;

III – R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais), com a consequente homologação de procedimento de inexigibilidade de chamamento público 
destinado à celebração de Termo de Fomento, para a FUNDAÇÃO CÂNDIDO KAUÊ DA SILVA FREIRE, inscrita no CNPJ sob o n.° 17.847.327/0001-
04, no âmbito da execução do Programa 256 – Comunicação Institucional - Apoio a Instituições e Organizações da Sociedade Civil para a implementação 
de Políticas Públicas visando à execução do projeto “PREVENIR É O MELHOR CAMINHO E TRATAR É A MELHOR SAÍDA, NÃO AO CÂNCER”, 
tendo um público-alvo estimado em 75 (setenta e cinco) pessoas atendidas mensalmente;
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